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Objetivos 2ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
para promover estudos e propor soluções para o

aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos
de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça

Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.
Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -

coordenadora titular)
Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos

Navarro (TJSP)
Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)
Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)
Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)
Juiz Federal Mário de Paula Franco Júnior (TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade
(AGU)

 Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes
(AJUFE)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis
Rodrigues (MPF)

Advogado Luiz Cláudio Silva Allemand (OAB)
Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da

Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da segunda reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com
o intuito de promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados
aos cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme
Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.
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I. ABERTURA
A Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e coordenadora titular

do GT, Dra. Vânila Moraes, abriu os trabalhos e apresentou aos demais representantes a Dra.
Ana Karenina Ramalho, representante da Advocacia-Geral da União.

A Dra. Ana Karenina se apresentou aos demais e agradeceu a inclusão no
presente Grupo de Trabalho.

A Dra. Vânila Moraes informou, em seguida, que o Dr. Márcio de França
Moreira, do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, estaria preparando o relatório técnico e
documentação correlata para que pudesse ser apresentado ao grupo.

Na sequência, indagou ao Dr. Luiz Cláudio Silva Allemand, da OAB, se houve
alguma apresentação de dados àquela entidade.

O Dr. Allemand informou que necessitaria de um material mais sucinto para
submissão ao órgão e, assim, viabilizar a sugestão de encaminhamento para uma comissão
pertinente.

A Dra. Paula Navarro, do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, se
prontificou a elaborar alguns slides só com os pontos mais importantes sobre o fluxo de
trabalho de ações coletivas e cumprimentos de sentença e encaminhar ao advogado.

Ato contínuo, a Dra. Vânila Moraes passou a palavra para a Dra. Paula Navarro
para que fosse iniciada a apresentação sobre a experiência do TJSP sobre ações coletivas.

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
A Dra. Paula Navarro narrou que o Tribunal de Justiça de São Paulo não obteve

boa experiência com a questão da concentração de todos os processos em uma única unidade,
nos moldes apresentados pelo TRF1.

Exemplificou citando a unidade UPEFAZ, criada no âmbito do TJSP, para
tratamento dos precatórios e requisições de pequeno valor oriundos da Fazenda Pública da
capital, que apresentou diversos problemas, tendo o Conselho Nacional de Justiça, inclusive,
sugerido no passado o fechamento do órgão.

Explicitou que, em 2023, foi criado um grupo chamado GAAC - Grupo de Apoio
às Ações Coletivas, com atuação de magistrados como juízes de cooperação, nomeados pelo
Tribunal de Justiça e indicados pela Presidência do Tribunal, especialistas na matéria de
direitos coletivos.

Informou que esse grupo de cooperação recebe pedidos de auxílio dos juízes
competentes, mas sem deslocamento da competência para julgamento do feito.

Relatou que é montado um expediente administrativo nesse grupo de
cooperação e iniciado um acompanhamento administrativo do processo judicial, com
chamamento das audiências e das decisões para um ambiente interinstitucional, com
participação da Procuradoria do Estado, do Município, dos sindicatos e associações - mais
ligados à cúpula da alta Administração dessas entidades - para que fosse alcançado maior
poder decisório.

Noticiou que as audiências são realizadas por esses juízes de cooperação e
pelos integrantes desse grupo específico, em auxílio ao magistrado competente para o
julgamento da ação coletiva, bem como que, em um segundo momento, foram criadas unidades
de Núcleo 4.0 para auxiliar na tramitação dessas ações coletivas, com a presença de um grupo
de servidores, um coordenador e um diretor, funcionando de forma fixa e atendendo quatro
varas, especificamente no que concerne às ações coletivas, sem que o feito fosse retirado da
vara competente.
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Ilustrou que, em um terceiro momento, em novembro de 2024, foi criado um
Núcleo 4.0 específico, com competência para tratar de ações de servidores públicos estaduais e
municipais, composto por 3 juízes especializados.

Pontuou que os magistrados em comento já realizam todas as exigências com
vistas à delimitação adequada do título e que, dada a quantidade de exigências para tal
desiderato, não foi, até o momento, realizada nenhuma citação.

Narrou que os magistrados integrantes desse núcleo realizam extração mensal
de dados sobre ações coletivas, com número de ações distribuídas no âmbito do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, e passaram a formular um trabalho de interlocução com as
comarcas tanto do interior, quanto da capital, para que os magistrados competentes enviassem
as ações coletivas que ali estivessem em tramitação para esse núcleo específico.

Nessa medida, relatou que os magistrados, ao assim procederem, localizaram
diversos focos de atuação predatória de advogados, com ajuizamento pulverizado de processos
por todo o Estado de São Paulo.

Exemplificou que foram localizadas 30 ações em diversos municípios,
discutindo a mesma questão jurídica relativa a servidores estaduais e à categoria de
enfermeiros.

Com relação especificamente aos cumprimentos de sentença de ações
coletivas, discorreu sobre a dificuldade de tramitação de ações dessa natureza, ante a ausência
de normativo específico para essa fase.

Citou a ideia da existência de um administrador judicial, como auxiliar do juízo,
em tentativa de desjudicialização do cumprimento de sentença, nos moldes existentes na
recuperação judicial e na falência.

Esse auxiliar atuaria em um caso piloto selecionado pelo TJSP.
Relatou, ainda, a anotação de benefícios dos servidores por meio de edital e,

não, individualmente, e, ainda, a possibilidade de divisão igualitária de valores do título
executado, ante a inviabilidade de individualização dos beneficiários em situações específicas.

Encerrada a apresentação pela Dra. Paula Navarro, a Dra. Vânila Moraes
parabenizou os trabalhos desenvolvidos pelo TJSP e sugeriu ao grupo que fossem fixados dois
eixos de trabalho: a) ações coletivas em fase inicial e b) ações coletivas em fase de
cumprimento de sentença.

A Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região,
indagou sobre o foco do GT: se seriam limitados aos direitos individuais homogêneos com
substituição processual ou se também estar-se-iam tratando de direitos difusos.

A Dra. Vânila Moraes esclareceu que o objetivo do presente grupo de trabalho
consiste na execução em ação coletiva, mas que poderiam ser tratados direitos difusos
também. Alertou que o que ocasiona, a rigor, a profusão de ações são as questões relativas a
direitos individuais homogêneos.

A Dra. Geisa Rodrigues, do MPF, anuiu à sugestão da divisão em dois eixos de
trabalho e indagou a Dra. Paula Navarro acerca da responsabilidade pelo pagamento do citado
auxiliar do juízo.

Em resposta, a Dra. Paula Navarro esclareceu que ainda não se tem uma
definição nesse sentido, mas que acredita que talvez o sindicato ou a associação entendessem
que esse auxiliar será benéfico à celeridade na tramitação da ação coletiva e anuam a esse
pagamento.

Nesse sentido, informou que, no âmbito do TJSP, tem sido trabalhada a
construção de um normativo para essa questão.

A Dra. Marina Lorena, do Tribunal de Justiça do Amapá, elogiou a apresentação

Ata da 2ª Reunião GT Ações Coletivas (0734851)         SEI 0001190-40.2025.4.90.8000 / pg. 3



das duas experiências no tratamento de ações coletivas – TRF1 e TJSP - e relatou a
experiência do seu tribunal no sentido de que, especificamente no que toca ao cumprimento de
sentença das ações coletivas, estavam sendo distribuídas por prevenção aos juízes que
prolataram a sentença na ação coletiva, o que gerava uma distorção expressiva na distribuição.

Assim, narrou que foi elaborado um ato conjunto da Presidência e da
Corregedoria, para se alterar essa competência e prever que não há um juízo universal do
processo de conhecimento, podendo os processos ser distribuídos aleatoriamente, seguindo
orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Indagou o problema percebido no TJSP em relação à estrutura única adotada
pelo TRF1.

Na sequência, a dra. Paula Navarro esclareceu que a grande dificuldade
consiste na obtenção de magistrados dispostos a ocupar essa vara única exclusiva, com
especialização na matéria e lotação de quadro suficiente de servidores.

A Dra. Ana Karenina, da Advocacia-Geral da União, parabenizou a iniciativa do
TJSP, ao tempo que  relatou a percepção da AGU quanto ao enfrentamento dessas ações,
notadamente quando na fase do cumprimento de sentença, em razão da legitimidade, da
estabilidade subjetiva do título e, também, do parâmetro objetivo, que vai desde o direito em si
até a fixação dos consectários legais, como correção monetária e juros de mora.

Pontuou que a atuação colaborativa dos atores envolvidos facilita a
parametrização do título executivo coletivo, bem como sugeriu que a propositura de IRDR –
incidente de resolução de demandas repetitivas em relação a algumas questões processuais
poderia ser de grande valia.

Em seguida, a Dra. Marina Cavalcanti, da AJUFE,  igualmente apontou a
importância da atuação interinstitucional com os representantes dos órgãos envolvidos para
otimização do título executivo judicial e celebrou a ideia do cumprimento por meio de anotação,
em vez de precatório, com adimplemento administrativo de valores.

A Dra. Vânila Moraes solicitou, em seguida, que a Dra. Marina Cavalcanti
elaborasse documento equacionando a forma de fluxo da sugestão acima relatada, ao que foi
anuído pela magistrada.

A Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz alertou para a necessidade de ser ter um
banco de dados melhor estruturado relativo a ações coletivas de modo a conferir segurança
jurídica.

Exemplificou os casos do sindicato, que teriam que demonstrar a ciência da
parte exequente quanto à propositura de ações em substituição processual.

A Dra. Vânila Moraes entendeu que esse seria um terceiro eixo de estudo,
consistente no controle efetivo das ações coletivas.

A Dra. Geisa de Assis Rodrigues, do MPF, sugeriu a divisão em grupos
menores para apresentação de propostas relativas aos 3 eixos de trabalhos sobre ações
coletivas, com estipulação de um cronograma de reuniões.

A Dra. Vânila Moraes pontuou a necessidade de reuniões a cada quinze dias,
com apresentação de materiais pelos grupos menores.

A Dra. Ana Karenina alertou para a impossibilidade de pagamento
administrativo dos valores que seriam objeto de cumprimento de sentença de ações coletivas,
sem expedição de precatórios ou requisições de pequeno valor, por força de entendimento
consagrado no art. 100 da Constituição Federal e pelo entendimento perfilhado pelo Tribunal de
Contas da União.

O Dr. Raphael José de Oliveira Silva, do TRF3, apresentou breve consideração
sobre a questão estrutural das ações coletivas, bem como sobre a necessidade de estipulação
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de cronograma e planejamento dessas anotações, nos casos de ações de servidores, extraindo,
por exemplo, compromissos do órgão pagador da União. Relatou que esse entendimento seria
um elemento chave para criação de compromissos com planejamento e prazo de pagamento
do órgão devedor.

 

III. ENCAMINHAMENTOS:
O Grupo de Trabalho anuiu à proposta apresentada pela Coordenadora quanto

à divisão dos trabalhos em 3 eixos: a) ações coletivas em fase inicial; b) ações coletivas em fase
de cumprimento de sentença e c) controle e extração de dados de ações coletivas em
tramitação.

A efetiva divisão do GT em grupos menores de trabalho para apresentação de
documentação correlata será oportunamente realizada.

A próxima reunião ficou agendada para o dia 25/6/2025, quarta-feira, às 11h.
 

IV. ENCERRAMENTO:
A Dra. Vânila Moraes declarou encerrada a reunião às 12h23.
Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, servidora da Corregedoria-Geral da Justiça

Federal e secretária ad hoc, digitei e subscrevi esta Ata.
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 13/08/2025, às 13:54, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0734851 e o código CRC 91408D1B.

Processo nº0001190-40.2025.4.90.8000 SEI nº0734851

Ata da 2ª Reunião GT Ações Coletivas (0734851)         SEI 0001190-40.2025.4.90.8000 / pg. 5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm

	Ata da 2ª Reunião GT Ações Coletivas (0734851)

